Exibicdo de documento - Contrato de
financiamento - Apolice de seguro - Pacto
acessorio - Banco - Relagéo contratual -
llegitimidade passiva - Nao ocorréncia -
Requerimento administrativo - Desnecessidade -
Onus da sucumbéncia - Honorarios advocaticios -
Principio da causalidade

Ementa: Acdo de exibicéo. llegitimidade passiva afastada.
Responsabilidade da instituicdo financeira. Documento
comum a&s partes. Dever de exibir. Formulacdo de prévio
pedido Honordrios
Principio da causalidade. Preliminar rejeitada. No mérito,
recurso desprovido.

administrativo. sucumbenciais.

- E o0 Banco do Brasil parte legitima para figurar no polo
passivo de acdo judicial cujo objeto envolve discussdo
de pagamento de seguro por ele contratado junto &
Companhia de Seguros Alianca do Brasil, em pacto aces-
sério a instrumento de empréstimo firmado com aquela
instituicdo bancéria.

- Frente & atual orientacdo do STJ, adiro ao entendimento
da desnecessidade da comprovacdo da prévia recusa
administrativa para que a parte se valha do Judicidrio
para postular a exibicdo de documentos comuns ds partes.
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- Relativamente ao pleito do banco réu, no tocante aos
honordrios advocaticios, resta claro que o réu resistiu &
exibicGo, donde se conclui que ele, efetivamente, deu
causa ao ajuizamento da agdo, sendo devida a sua
condenacdo ao pagamento dos honordrios sucumben-
ciais, em razdo do principio da causalidade.

Preliminar rejeitada. No mérito, recurso desprovido.

APELACAO CIVEL N° 1.0421.12.000972-3/001 -
Comarca de Miradouro - Apelante: Banco do Brasil S.A. -
Apelada: Geralda Dias Volpato - Relator: DES. EDUARDO
MARINE DA CUNHA

Acérddo

Vistos etfc., acorda, em Turma, a 17% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em REJEITAR A PRELIMINAR E NO MER|TO, NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de junho de 2013. - Eduardo
Mariné da Cunha - Relator.

Notas taquigréficas
DES. EDUARDO MARINE DA CUNHA - Trata-se de

acdo de exibicdo de documento ajuizada por Geralda
Dias em face do Banco do Brasil S.A., visando & obtencéo
da cépia da apdlice do seguro, firmado, por intermédio
do réu, entre o seu falecido esposo e a Cia. de Seguros
Alianca do Brasil.

Adoto o relatério da sentenca e acrescento que o
MM. Juiz a quo julgou procedente o pedido inicial, para
determinar a exibicdo do documento pleiteado, conde-
nando o requerido ao pagamento das verbas sucumben-
ciais, fixado em 10% sobre o valor da causa.

Inconformado, o réu apelou, suscitando, prelimi-
narmente, a ilegitimidade passiva ad causam para atuar
no feito, uma vez que o contrato de que se pretende a
exibicdo foi firmado com a Cia. de Seguros Alianca do
Brasil, e ndo com o banco demandado. Afirmou que néo
hd nos autos prova de que o autor tenha requerido extra-
judicialmente o referido documento, sendo necessdria a
comprovacdo da recusa por parte do banco em exibir
o instrumento contratual, devendo, assim, ser afastada a
sua condenagdo aos 6nus sucumbenciais.

Contrarrazées as f. 55-59.

Conheco do recurso, j& que presentes os pressu-
postos legais de sua admissibilidade.

| - Preliminar de ilegitimidade passiva.

Relativamente & legitimidade passiva, é preciso
verificar como a doutrina tem conceituado tal condicéo
da acdo:

A legitimacédo para agir (legitimatio ad causam) diz respeito
a titularidade ativa e passiva da acéo. E a pertinéncia subje-
tiva da agéo, como diz Buzaid. ‘A acdo somente pode ser



proposta por aquele que é titular do interesse que se afirma
prevalente na prefensdo, e confra aquele cujo interesse se
exige que fique subordinado ao do autor. Desde que falte um
desses requisitos, hd caréncia de acdo por auséncia de legiti-
matio ad causam. S6 os titulares do direito em conflito tém o
direito de obter uma decisGo sobre a pretenséo levada a juizo
através da acdo. Sdo eles portanto os Unicos legitimados a
conseguir os efeitos juridicos decorrentes do direito de agéo’
(MARQUES, José Frederico. Instituicées de direito processual
civil. 3. ed. Rio de Janeiro: Rev. Forense, 1966, v. Il, p. 41).

A terceira condicdo do direito de acdo é a qualidade para
agir, legitimidade ou legitimacdo para agir (legitimatio ad
causam). O autor deve fer titulo em relacéo ao interesse que
pretende seja tutelado. Por outras palavras, o autor deverd
ser fitular do interesse que se contém na sua prefensdo com
relacéo ao réu. Assim, & legitimacdo para agir em relagdo
ao réu deve corresponder a legitimacdo para contradizer
deste em relacdo aquele. Ali, legitimacéo ativa; aqui, legi-
timag@o passiva (SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas
de direito processual civil. 5. ed. Séo Paulo: Saraiva, 1977,
v. 1, p. 146).

A andlise das condicées da acdo deve ser realizada
in statu assertionis, com base na narrativa realizada pelo
autor na peticdo inicial. Em se concluindo que o autor é
o possivel titular do direito sustentando na inicial, bem
como que o réu deve suportar a eventual procedéncia da
demanda, estard consubstanciada a condicdo da acéo
relativa a legitimidade das partes.

No presente caso, a documentacdo colacionada
aos autos revela que o seguro foi contratado no bojo do
instrumento de financiamento rural pactuado entre o de
cujus e o Banco do Brasil, tratando-se de cobertura auto-
mdtica (f.10-24).

Nessa linha, é clara a legitimidade passiva do Banco
do Brasil para figurar no polo passivo de agéo judicial
cujo objeto envolve a exibicdo da apdlice de seguro por
ele contratado junto & Companhia de Seguros Alianca do
Brasil, em pacto acessério a instrumento de empréstimo
firmado com o autor.

Com tais razdes de decidir, rejeito a preliminar.

Il - Mérito.

No caso dos autos, ndo hd divida de que é perfei-
tamente cabivel o ajuizamento de acdo de exibicdo de
documentos, pois que constitui fato incontroverso nos
autos a existéncia de relacdo contratual vinculando
as partes.

Insta relembrar que a exibicdo de documentos é
uma cautelar imprépria, de cardter satisfativo, como
ensina Humberto Theodoro Junior:

Embora o Cédigo de Processo Civil tenha colocado a acédo
exibitéria entre as acdes cautelares preparatérias, o cerfo é
que pode ela ser admitida em satisfacdo também de preten-
sées de direito material auténomas [...].

Em tal caso, a pretensdo nada tem de preparatéria.
Satisfaz apenas a um direito material da parte.

Entre as finalidades que Lopes da Costa atribui &
acdo exibitéria, destacamos as seguintes, que, fambém,
ndo tém cardter cautelar:

a) possibilitar ao autor o exercicio do direito de opcdo, nas
acdes alternativas;

b) dar ao autor orientacéo sobre uma relacéo juridica de que
se considere parte (art. 1.191 do Cédigo Civil de 2002);

c) ensejar ao autor o exame do estado da coisa locada, como-
dada, depositada ou apenhada (Curso de direito processual
civil. 36. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004, V. 2, p. 454).

Assim, diante do cardter satisfativo da acéo cautelar
de exibicdo de documentos, ndo hd que se falar na
auséncia dos requisitos da cautelaridade do presente
feito, pois, além desta cautelar ndo comportar o defe-
rimento, initio litis, de liminar, ndo se fazem presentes o
fumus boni iuris e o periculum in mora, indispensdveis
para a concessdo da liminar em qualquer acéo cautelar
propriamente dita.

H& que se anotar, ainda, que o acesso da autora
ao contrato celebrado é condicédo indispensével para que
possa examinar a cobertura proporcionada pelo respec-
tivo seguro e verificar as possiveis abusividades da avenca.

Logo, tratando-se de documento comum d&s partes,
de acordo com o preceito constante do art. 358, lll, do
CPC, seria vedada a negativa de sua exibicdo. Permito-me
transcrever, aqui, o referido dispositivo:

Art. 358. O juiz ndo admitird a recusa:

| - se o requerido tiver obrigacé@o legal de exibir;

Il - se o requerido aludiv ao documento ou & coisa, no
processo, com o intuito de constituir prova;

Il - se o documento, por seu contetdo, for comum as partes.

A propésito, confiram-se os seguintes acérdéos:

Processual civil. Agravo de instrumento. Acéo de cobranga.
Exibicdo incidental de documentos. Documento. Comum.
Recusa inadmissivel. Art. 359, CPC. Inaplicabilidade de
multa. Agravo provido em parte. - Sendo o documento
comum as partes, ndo se admite a recusa em exibir. - O
art. 359 do CPC néo prevé a aplicacdo de multa nos casos de
exibicdo incidental de documentos, mas somente a presuncéo
de veracidade dos fatos que com aqueles documentos se
pretendia provar, caso os documentos requeridos ndo forem
juntados pela parte. - Agravo provido em parte (TIMG, Al
1.0188.07.059643-5/001, Relatora: Des.® Mdrcia De Paoli
Balbino, data do julgamento: 29.01.2009).

Processual civil. Agravo regimental no agravo de instrumento.
Acéo de cobranga. Sociedade de economia mista. Dever de
exibicdo de documentos. Prazo prescricional. 20 anos. SUmula
39 do STJ. | - Conforme assente jurisprudéncia desta Corte,
tratando-se de documento comum d&s partes, ndo se admite a
recusa de exibi-lo, notadamente quando a instituicéo recor-
renfe tem a obrigacéo de manté-lo enquanto ndo prescrita
eventual acdo sobre ele. Precedentes. Il - Incide a Sumula
211/STJ no tocante & matéria relativa & inverséo do 6nus da
prova, tendo em vista ndo ter sido ela objeto de discussao.
Agravo regimental improvido (STJ, AgRg no Ag 902.034/
RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Orgéo Julgador: Terceira Turma,
julgado em 16.09.2008, DJe de 17.12.2008).
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Entendo, portanto, ser cabivel a exibicdo do contrato
indicado na inicial, ndo podendo o apelante se recusar a
fazé-lo. Confira-se:

Recurso especial. Processual civil. Instituicdo bancéria.
ExibicGo de documentos. Custo de localizagéo e reproducédo
dos documentos. Onus do pagamento. - O dever de infor-
macdo e, por conseguinte, o de exibir a documentacéo que
a contenha é obrigacdo decorrente de lei, de integracdo
contratual compulséria. Nao pode ser objeto de recusa nem
de condicionantes, face ao principio da boa-fé objetiva. -
Se pode o cliente a qualquer tempo requerer da instituigéo
financeira prestacdo de contas, pode postular a exibicdo
dos extratos de suas contas correntes, bem como as contas
gréficas dos empréstimos efetuados, sem ter que adiantar
para tanfo os custos dessa operacdo (STJ, REsp n® 330.261/
SC, Rel.” Min.® Nancy Andrighi, j. em 06.12.2001, DJ de
08.04.2002, p. 212, RSTJ 154/350).

A luz de tais ensinamentos, observa-se que, no
presente caso, é pertinente a acd@o exibitéria, porquanto
indene de ddvidas a existéncia do vinculo contratual esta-
belecido entre partes. Este, por sua vez, autoriza a reque-
rente a pleitear a apresentacdo do documento, quando,
ndo estando de posse dele, tem suspeita de possiveis
abusividades na avenca.

Por outro lado, ressalto que vinhamos entendendo
que a formulacéo de pedido administrativo, por parte
do requerente, em hipéteses como a dos autos, em prin-
cipio, seria indispensdvel para a configuracdo do inte-
resse processual, visto que somente assim se vislumbraria
a resisténcia & prefensdo exercida.

Néo obstante, frente & atual orientacdo do STJ -
Corte responsdvel pela uniformizacéo do direito federal -,
adiro ao entendimento de ser prescindivel a comprovacéo
do pedido administrativo prévio, inclusive para os casos
de pedido de exibicdo de documentos.

Agravo  em  Recurso  Especial n°  38.414-MG
(2011/0104992-9) - Relator: Ministro Ricardo Villas Béas
Cueva - Agravante: Luiz Céssio Franca Leles - Advogados:
JoGo Paulo Rodrigues Carneiro e outro - Agravada: BV
Financeira S.A. Crédito Financiamento e Investimento -
Advogado: sem representag@o nos autos - Decisdo - Trata-se
de agravo contra decisGo que inadmitiu o recurso especial.
O apelo extremo, com fundamento no art. 105, inciso I,
alineas a e ¢, da Constituicdo Federal, insurge-se contra
acérddo proferido pelo Tribunal de Justica do Estado de
Minas Gerais, assim ementado: ‘Acdo cautelar de exibicdo
de documentos. Auséncia de prova de pedido de apresen-
tacdo dos documentos na via administrativa. Inexisténcia de
prefensdo resistida. Inferesse processual afastado. - A andlise
dos autos revela que ndo hé provas de que o requerente
formulou, na via administrativa, solicitagdo & requerida, para
que apresentasse os documentos cuja exibicdo se pretende,
antes de propor a presente acdo cautelar. A ndo formulagao
de pedido administrativo afasta o interesse processual no ajui-
zamento do incidente de exibicdo de documentos, visto que
ndo haveria pretenséo resistida, devendo, pois, ser extinto o
processo, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267,
VI, do CPC’ (f. 62).

No especial, o recorrente alega, além de dissidio jurispru-

dencial, violagéo dos arts. 6° da Lei n® 8.078/90, 3°, 267
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e 358 do Cédigo de Processo Civil, sustentando, em sintese,
que néo hd necessidade de esgotar a via administrativa para
o ajuizamento da agdo cautelar de exibicdo de documentos.
E o relatério.

Decido.

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo,
passa-se ao exame do recurso especial.

De inicio, o dever de exibicdo de documentos por parte da
instituicGo bancaria decorre do préprio dever de prestar
contas aos seus clientes.

Ao que se tem, o referido acérdédo esté em dissondncia com
a orientacédo pacifica desta Corte, consolidada no sentido de
que o ingresso de acéo cautelar para exibicdo de documento
néo estd condicionado & recusa na via administrativa.
Mostra-se, assim, evidente o dever que as instituicées finan-
ceiras t8m de exibir documentos comuns as partes.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

‘Agravo regimental no agravo em recurso especial cautelar.
ExibicGo de documentos. Desnecessidade. Recusa admi-
nistrativa. Precedentes. Alegacdo de prescricdo. Inovacdo
recursal. 1. O ingresso de agdo cautelar para exibicdo de
documento nd@o estd condicionado & recusa na via adminis-
trativa. Precedentes. 2. A alegacéo de prescricdo somente
foi feita pelo recorrente no agravo regimental, revelando-se
em inadmissivel inovac@o recursal. 3. Recurso a que se nega
provimento’ (AgRg no AREsp 16.363/GO, Rel. Ministro Luis
Felipe Salomé@o, Quarta Turma, julgado em 15.09.2011, DJe
de 20.09.2011).

‘Processual civil. Agravo regimental. Agravo de instrumento.
Acéo cautelar. Exibicdo de extratos bancarios. Cobranca de
tarifa. Impossibilidade. Stmula 83/STJ. 1. Transcricéo incor-
reta do nome da parte recorrente configura mero erro mate-
rial, que ora se refifica, mantendo-se, contudo, o teor deci-
sério do julgado. 2. Em agdo de exibicdo de documentos,
ndo pode a instituicGo financeira condicionar a apresentagéo
de extratos ao pagamento de farifas. Incidéncia da Sumula
83/STl.

3. Agravo regimental a que se nega provimento’ (AgRg no
Ag 1082268/PR, Rel.? Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em 15.02.2011, DJe de 22.02.2011.)

Ante o exposto, conheco do agravo para dar provimento
ao recurso especial, a fim de determinar a exibicdo dos
documentos nos termos requeridos na inicial, condenando o
recorrido ao pagamento das custas processuais e dos hono-
rérios advocaticios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o
valor da causa.

Publique-se.

Intimem-se.

Brasilia, 24 de abril de 2012.

Ministro Ricardo Villas Béas Cueva - Relator.

Apds o advento da Constituicdo da Republica de
1988, que adotou o principio da inafastabilidade da
jurisdicdo, consagrado no art. 5°, inciso XXXV, da Carta
Magna, o esgotamento da via administrativa ndo é mais
condicdo para ajuizamento de acdo.

O pleno acesso ao Judicidrio é um direito funda-
mental previsto na Constituigo Federal de 1988, nao
sendo cabivel impor a alguém a obrigacdo de perfilhar
a esfera administrativa, ante a auséncia de tal exigéncia
em lei.

Nessa linha, entendo desnecesséria a comprovagéo
da prévia recusa administrativa, para que a parte se valha
do Judicidrio para postular a exibicdo de documentos.



Nesse sentido:

Acéo cautelar de exibicdo de documentos. Exigéncia de prova
da existéncia de prévio pedido administrativo. Desnecessidade.
Falta de interesse de agir rejeitada. Sentenca anulada. -
Néo é condicdo para a propositura da acéo de exibicdo de
documentos a comprovacdo de que foi buscado adminis-
trativamente o recebimento de documentos, nem tampouco
prova da recusa em entregd-los. - Tratando-se de agdo
cautelar de exibicdo de documentos, o interesse de agir surge
tGo somente da necessidade de serem obtidos os documentos
pleiteados, a fim de se aferir eventual necessidade de propo-
situra de futura demanda a ser com eles instruida ou para
mister outro de interesse do postulante (TMJG, Apelagao Civel
1.0024.12.065240-9/001, Rel. Des. Luiz Artur Hilario, 9¢
Cémara Civel, julgamento em 28.08.2012, publicacéo da
sumula em 03.09.2012).

Apelacéo civel. Cautelar de exibigdo de documentos. Interesse
de agir. Auséncia de pedido administrativo. Desnecessidade.
Peticdo inicial apta e devidamente instruida. - Nas acdes
cautelares de exibicdo de documentos néo se justifica o inde-
ferimento da peticdo inicial e a consequente extincGo do
processo sem resolucéo do mérito pela auséncia de compro-
vacdo do pedido administrativo. - Néo poderd ser excluida
da apreciacdo do Poder Judicidrio leséo ou ameaca a direito.
Além disso, ndo hd exigéncia legal da prévia solicitacdo do
documento na via administrativa como pressuposto para
propositura da acdo cautelar de exibicdo de documentos
(TIMG, Apelacéo Civel 1.0024.12.027499-8/001, Rel.
Des. Corréa Camargo, 18° Camara Civel, julgamento em
28.08.2012, publicagdo da stmula em 31.08.2012).

Ademais, a despeito da inexigibilidade da formu-
lacdo de prévio pedido administrativo para o ajuizamento
da acéo de exibicdo de documentos, a autora cuidou
de instruir a inicial com o documento de f. 27, demons-
trando ter postulado extrajudicialmente a apresentacéo
do documento indicado na inicial.

Nesse sentido, quanto & distribuicdo dos &nus
sucumbenciais, ndo tendo o requerido comprovado que
a referida solicitacdo extrajudicial foi atendida em tempo
habil, ndo hd como acolher sua tese, no sentido de que
ndo teria oferecido resisténcia & pretensdo da autora.

O requerimento administrativo foi remetido ao réu
em 10.04.2012, consoante AR juntado & f. 19, enquanto
o ajuizamento da presente acdo se deu em 22.06.2012,
ou seja, mais de dois meses depois, prazo que considero
suficiente para o atendimento da solicitacdo extrajudicial.

Néao hd dovida de que o réu resistiu & pretensdo
deduzida pela autora, na medida em que, noftificado a
exibir a cépia da apdlice do seguro celebrado entre as
partes, quedou-se inerte, obrigando-a a se valer do Poder
Judicidrio, a fim de satisfazer o direito que lhe foi negado
na via administrativa.

Cumpre consignar que o requerido ndo apresentou
o documento pleiteado, nem mesmo apds citacdo.

Nessa linha, restou devidamente demonstrado que
o réu, além de sucumbir na demanda, também deu causa
ao seu ajuizamento, razdo pela qual deve responder pelos

6nus sucumbenciais, por forca do principio da causali-
dade.

Nesse sentido é a pacifica jurisprudéncia deste
Tribunal:

Apelacéo civel. Cautelar de exibicdo de documentos.
Existéncia de recusa administrativa. Documentos exibidos
com a contestacdo. Procedéncia do pedido. Onus da sucum-
béncia. - Na agdo de exibicdo do documento, havendo,
pelo réu, o reconhecimento do pedido do autor, hé a proce-
déncia do pedido. Existindo requerimento administrativo néo
atendido e sendo os documentos pleiteados exibidos com a
contestacdo, o 6nus da sucumbéncia recai sobre quem deu
causa & demanda, ou seja, o réu, inexistindo, ainda, falta de
interesse de agir. Os honordrios advocaticios devem ser arbi-
trados em consonéncia com o disposto no art. 20 do CPC.
Preliminar rejeitoda e recurso provido em parte. (TIMG, 10¢
Cémara Civel, Apelacdo Civel n® 1.0433.08.263515-5/001,
Rel.? Des.® Electra Benevides, publicado em: 24.02.2010).

Acédo de exibicdo de documentos. Interesse de agir. Resisténcia
& pretensdo administrativa. Honorérios advocaticios. Principio
da causalidade. - |. Demonstrado nos autos que o Banco
denegou o pedido de exibicGo de documentos realizado
na via administrativa, presente o interesse do autor no ajui-
zamento da acéo. II. Deve o réu que deu causa ao ajuiza-
mento da acdo arcar com os &nus da sucumbéncia, ainda
tendo reconhecido o direito do autor, em virtude de ter dado
causa ao ajuizamento da agdo ao resistir & pretenséo admi-
nistrativamente (TIMG, 9° Cé&mara Civel, Apelacdo Civel
n® 1.0145.07.415631-9/001, Rel. Des. Generoso Filho,
publicado em 09.09.2008).

Sob esse prisma, também & se pronunciou esta
Cémara:

Apelacdo civel. Acdo cautelar de exibicdo de documentos.
Apresentagdo dos documentos indicados na  exordial.
Reconhecimento da procedéncia do pedido. Onus da sucum-
béncia. Principio da causalidade. Existéncia de pedido junto
ao réu antes do ajuizamento da acéo. Recurso provido. - A
apresentacéo, em juizo, dos documentos, cuja exibicdo se
pleiteia na agdo cautelar, ndo leva & extinggo do feito, por
falta de interesse de agir, mas sim configura o reconhecimento
da procedéncia do pedido por parte do réu, nos termos do
art. 269, 1l, do CPC. O fato de ter o réu exibido, apds a
contestacdo, os documentos pleiteados, ndo tem o conddo
de afastar o cardter litigioso da acéo e eximi-lo da conde-
nag@o ao pagamento dos &nus sucumbenciais. Isso porque
foi ele préprio quem deu causa ao ajuizamento da acdo, ao
n&o acolher o pedido de exibicdo formulado pelo autor na via
administrativa, o que se revelava perfeitamente possivel, tanto
que foi realizado nos autos. Logo, restou demonstrado que o
réu deu causa ao ajuizamento da agdo, devendo responder
pelo pagamento de énus sucumbenciais, por forca do prin-
cipio da causalidade. Recurso provido (TIMG, 17¢ Camara
Civel, Apelacdo Civel n® 1.0236.11.000155-9/001, Rel.
Des. Eduardo Mariné da Cunha, publicado em 20.01.2012).

Acéo de exibicdo de documento. Existéncia de pedido admi-
nistrativo. Interesse de agir presente. Onus sucumbenciais.
Distribuic@o. Primeiro recurso desprovido. Segundo, provido.
- Em principio, a auséncia de pedido administrativo, por
parte do requerente, afastaria seu interesse processual, para
a propositura da acdo cautelar de exibicdo de documentos,
visto que ndo haveria pretens@o resistida. - Entretanto, no
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caso em tela, o autor comprovou o requerimento extrajudi-
cial, formulado antes do ajuizamento da agdo, carreando
aos autos a nofificagdo de f. 15-19, pelo que ndo hé se
falar em falta de interesse de agir. - Nao ha dovida de que o
réu resistiu & prefensdo deduzida pelo autor, na medida em
que, notificado a exibir a cépia do contrato celebrado entre
as partes, quedou-se inerte, obrigando o cliente a valer-se
do Poder Judicidrio, a fim de satisfazer o direito que lhe foi
negado na via administrativa. Nem mesmo depois de citado,
houve a exibicdo do documento. - Nessa linha, restou devi-
damente demonstrado que o réu, além de sucumbir na
demanda, também deu causa ao seu ajuizamento, razdo pela
qual deve responder pelos énus sucumbenciais, por forca
do principio da causalidade. - Primeiro recurso desprovido.
Segundo, provido (TIMG, 17¢ Camara Civel, Apelacédo Civel
n° 1.0024.11.209.889-2/001, Rel. Des. Eduardo Mariné da
Cunha, publicado em: 17.07.2012).

O Superior Tribunal de Justica j& deixou claro que,
em relag@o aos 6nus sucumbenciais, aplica-se o principio
da causalidade, cumprindo impor & parte que deu causa
ao ajuizamento da acéo o dever de arcar com tal obri-
gacgdo:

Agravo regimental no recurso especial. Locagdo. Renovatéria
de aluguel. Valor ofertado muito inferior ao estipulado na
sentenca. Sucumbéncia reciproca. Inexisténcia. Aplicacéo do
principio da causalidade. - Conforme se observa nos autos,
o ora agravante deu causa ao ajuizamento da agdo ao
oferecer condicées de pagamento tidas por inaceitdveis tanto
pelo agravado, como pela sentenca de primeiro grau. - Nao
hé falar, in casu, de sucumbéncia reciproca. Aplica-se, com
relacdo aos honorérios, o principio da causalidade. - Agravo
improvido (STJ, AgRg no REsp n°® 740.018/MG, Rel. Min.
Hélio Quaglia Barbosa, j. em 15.12.2005, DJ de 13.2.2006,
p. 858).

Processual civil. Embargos do devedor. Execucéo ajuizada
por erro do contribuinte executado. Honordrios advocaticios.
Principio da causalidade. Provimento do recurso. [...] 4. O
principio da sucumbéncia encontra-se contido em outro mais
amplo, o principio da causalidade, segundo o qual a parte
que deu causa & instauracéo do processo deve arcar com
os encargos dele decorrentes. 5. Recurso especial provido
(STJ, REsp n° 768.198/MG, Rel. Min. José Delgado, |. em
27.09.2005, DJ de 17.10.2005, p. 227).

A propésito, ensina Candido Rangel Dinamarco:

[...] a doutrina estd consciente de que a sucumbéncia néo é
em si mesma um principio, sendo apenas um indicador do
verdadeiro principio, que é a causalidade (Chiovenda, Piero
Pajardi, Yussef Cahali). Responde pelo custo do processo
aquele que haja dado causa a ele, seja ao propor demanda
inadmissivel ou sem fer razdo, seja obrigando quem tem
raz8o a vir a juizo para obter ou manter aquilo a que j4
tinha direito. Nao se trata de atribuir ilicitude ao exercicio
da acdo ou da defesa, que constituem superiores garan-
tias constitucionais, mas somente de encarar ob]eﬁvomenfe
essas condutas como causadoras de despesas, pelas quais
o causador deve responder (Liebman). A sucumbéncia é um
excelente indicador dessa relacéo causal, mas nada mais que
um indicador. Conquanto razoavelmente seguro e digno de
prevalecer na grande maioria dos casos, hd situagdes em que
esse indicio perde legitimidade e deve ser superado pelo prin-
cipio verdadeiro. Isso acontece sempre que de algum modo
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o préprio vencedor haja dado causa ao processo, sem neces-
sidade dele para obter o bem a que tinha direito (Instituicées
de direito processual civil. 2. ed. Sdo Paulo: Malheiros, 2002,
v. Il, p. 648).

Tendo em vista a jurisprudéncia e as licdes doutri-
ndrias que viemos de citar e considerando que o reque-
rido deu causa ao ajuizamento da presente agéo, ao
permanecer inerte, em face do requerimento administra-
tivo, sendo ainda parte sucumbente na demanda, deve
suportar o pagamento das despesas processuais e hono-
rarios advocaticios.

Com tais consideracdes, rejeito a preliminar de
ilegitimidade passiva do réu e, no mérito, nego provi-
mento ao recurso, mantendo a sentenca inalterada.

DES. LUCIANO PINTO - De acordo com o Relator.

DES.® MARCIA DE PAOLI BALBINO - De acordo

com o Relator.

Stmula - PRELIMINAR REJEITADA. NO MERITO,
RECURSO DESPROVIDO.
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